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			A vida tem um logos que aumenta a si mesmo.

			Heráclito, 115 D
(apud Gonzalez et al., 2004, p.1)

		


		
			Prefácio

			Vivemos a era da informação. Apreendemos, armazenamos, alteramos, manipulamos informação de diversos modos. Apesar disso, ainda carecemos de uma concepção a respeito de sua natureza, de seu estatuto ontológico. Uma primeira contribuição deste livro encontra-se na reflexão crítica acerca desse problema. O autor discute algumas abordagens conceituais da informação, dentre elas, aquela subjacente à Teoria Matemática da Comunicação, as propostas feitas por Dretske e Juarrero, e a implícita no pragmaticismo exposto por Peirce.

			A informação virou mercadoria de elevado valor político, social, econômico. Seu domínio, sua obtenção, sua distribuição são frequentemente utilizados como parâmetro para definir o poder ou o grau de progresso de um indivíduo ou grupo social. Seu controle costuma gerar ações, individuais ou coletivas, por vezes benéficas, outras vezes altamente destrutivas. Inegavelmente, informação e ação estão profundamente relacionadas. Uma segunda contribuição deste livro está na reflexão realizada acerca da natureza da ação, ancorada em abordagens informacionais. Além de exercer influências sobre a ação de organismos, a informação também é utilizada como suporte conceitual para perspectivas explicativas da ação.

			Distinguindo a ação do mero movimento, inicialmente o texto aborda duas perspectivas clássicas, aristotélica e humeana, fundadas na noção de causa, para explicar a natureza da ação. Em um sentido geral, o autor procura expor a ineficiência do paradigma causal mecanicista para essa empreitada.

			Como alternativa à perspectiva fisicalista diádica causa-efeito, o autor apresenta algumas abordagens informacionais da ação. Argumenta que paradigmas informacionais podem ser mais frutíferos para uma abordagem explicativa da ação. Em uma linha ascendente de aceitabilidade, discute, inicialmente, a concepção de informação subjacente à Teoria Matemática da Comunicação, partindo, em seguida, para as propostas de Dretske e Juarrero. Apesar dos avanços em relação à visão quantitativa da informação, o autor expõe outros problemas dirigidos à perspectiva daqueles dois pensadores. Por fim, apresenta o pragmaticismo peirceano, com ênfase no conceito de informação genuína desenvolvido por De Tienne, como uma proposta bastante razoável para a explicação da ação. Nesse contexto, informação e significado estão intimamente associados e são emergentes da interação entre organismo, ação, signo e ambiente, com âncora no real.

			É um grande prazer poder escrever essas palavras para o amigo e colega César. Trata-se de um trabalho competente e instigante, construído em conjunto com sua orientadora, querida professora Maria Eunice Quilici Gonzalez. Espero que a leitura seja tão agradável e frutífera para todos assim como ela foi para mim.

			Marcos Antonio Alves

		


		
			Introdução

			O presente trabalho é resultado de pesquisa realizada junto ao Programa de Pós-graduação em Filosofia da Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de Marília, parcialmente financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (Capes), durante os anos de 2008 e 2009. Seu tema pertence à linha de pesquisa “Filosofia da Mente, Epistemologia e Lógica” do referido programa. O objetivo da pesquisa foi examinar os limites do paradigma causal na explicação da ação e avaliar a pertinência dos estudos contemporâneos em informação para suplantar as dificuldades enfrentadas pela causalidade, sobretudo sua versão mecanicista. 

			É preciso registrar que alguns autores identificam a Filosofia da Mente com Filosofia da Ação, entendendo que o problema central daquela é, em última análise, explicar a ação intencional humana. Neste sentido, o presente trabalho situa-se no campo de estudos denominado contemporaneamente de Filosofia da Ação. 

			Com efeito, a questão geral, que é o elemento motriz deste trabalho, é: “qual a diferença entre movimento e ação?”. A resposta parece evidente. A diferença está na direcionalidade presente na ação e ausente no movimento. Ou seja, a ação, para ser caracterizada como tal, deve apresentar uma direção, dirigir-se a um objetivo escolhido não arbitrariamente, consequentemente, pressupor uma intenção, guiando-a. Esta direção resulta da capacidade de antecipação que, de algum modo, o agente da ação possui. Capacidade que também contribui para distinguir movimento de ação. Quando abandonamos uma pedra de certa altura não é possível atribuir à pedra qualquer direcionalidade antecipada por ela em seu “cair”. Ou seja, a pedra não cai porque antecipou o evento “cair”.

			Diferentemente, um paraquedista em seu treinamento aprende a antecipar "projetar-se para fora do avião cai-se em direção à terra". Essa capacidade de antecipação presente na ação e ausente no movimento é a intencionalidade. Em linguagem mecanicista, é o estudo da "intenção de" que dispara o sentido que constrange o movimento, transformando-o em ação. Assim, a ação, para ser caracterizada como tal, pressupõe uma intenção que direciona o agente a procurar satisfazer aquilo que antecipou, pressupõe uma intencionalidade. A intenção do paraquedista de chegar à terra pairando pelo ar é satisfeita pela antecipação não arbitrária de que massas menores que a terra são atraídas para o seu interior por meio do campo gravitacional, ou mesmo por ter observado que todos os paraquedistas, quando abandonados a uma certa altura, caem em direção a terra. Antecipação que não pode ser atribuída à queda da pedra.

			Diante destas considerações, surge uma nova questão: “como explicar a antecipação presente na ação através dos paradigmas científicos tradicionais?” Diante do espaço relativamente diminuto de um trabalho de pesquisa de dois anos esta questão foi “recortada” e reformulada do seguinte modo: quais os limites do paradigma causal mecanicista para explicar a intencionalidade?

			A neurociência, tomada em sua vertente mecanicista, entende que a ação de levantar um braço, pode ser concebida da seguinte maneira: o cérebro envia um estímulo aos músculos através de um impulso elétrico que viaja pelo sistema nervoso até causar o movimento do braço1. Do ponto de vista da causalidade mecânica, esta explicação pode ser expressa em uma cadeia causal do tipo: o cérebro envia os impulsos elétricos que causam o movimento do braço. Porém, neste contexto, movimento e ação são praticamente indistinguíveis, uma vez que a componente da intenção não aparece na cadeia causal. Mas, se aparecer, como explicar, do ponto de vista mecanicista, que algo imaterial, como uma intenção, pode mover causalmente algo material, como o braço?

			A explicação da ação através de suas causas é uma forte herança do pensamento aristotélico. Esta herança resulta do entendimento de Aristóteles segundo o qual “só podemos crer-nos donos do conhecimento de cada ser depois de conhecer as causas pelas quais existe" (1967, 194b). Para o filósofo, causa pode ser expressa de diversos modos, dentre eles, material, formal, eficiente e final. O pensador grego julgava ser possível, através da junção de todas elas, explicar os fenômenos da natureza acreditando que elas refletiam as propriedades essenciais dos seres ou das coisas. Inspirada na concepção das quatro causas aristotélicas, a filósofa da ação contemporânea Alícia Juarrero propõe uma explicação da ação da seguinte maneira: o estímulo recebido − causa eficiente – atua no organismo – causa material – que, por meio de suas disposições internas, – causa formal – atualiza seus propósitos em determinada ação – causa final (1999,  p.19).

			A concepção sugerida por Juarrero (1999) distingue-se daquela da Modernidade, na qual o mecanicismo dominou fortemente o modo de se fazer ciência, postulando, por exemplo, que a dinâmica do universo poderia ser entendida como um gigantesco mecanismo de relógio – clockwork no qual apenas as causas eficiente e material bastavam para sua explicação. Como resultado, o pensamento moderno eliminou as causas final e formal aristotélicas, e assentando-se na suposição segundo a qual a dinâmica do universo é mecânica, e os eventos podem ser explicados encontrando-se as relações causais eficientes que o produziram. Entretanto, como é reconhecido na filosofia da ação contemporânea, esta abordagem deve aceitar o fato de não haver na literatura uma explicação materialista para a intencionalidade. Tal observação corrobora a posição adotada neste trabalho de que a intencionalidade humana não é redutível, de forma completa, a causas mecânicas de ação-reação, estímulo-resposta ou causa-efeito, também chamadas de diádicas, por considerarem apenas duas dimensões na realização do evento: o antes e o depois.

			Resultante do fortalecimento do paradigma mecanicista para explicar os fenômenos da natureza, na Modernidade, noções metafísico-transcendentais relativas à alma desempenharam um papel importante na explicação da ação, configurando-se como uma tentativa de contornar a incapacidade de explicar a intencionalidade através da causalidade diádica mecânica. No entanto, na contemporaneidade, no contexto em que o uso de noções metafísicas transcendentais perdem força, ressurgiu o problema de se explicar, por meio apenas de relações causais mecânicas, a direcionalidade que a ação pressupõe e que a diferencia do puro movimento, próprio dos corpos físicos. Ou seja, embora o paradigma da causalidade mecânica seja satisfatório para abordar os eventos do domínio da física, como o movimento dos corpos pelo espaço, ele encontra dificuldades quando empregado para explicar a ação humana intencional.

			Um dos problemas enfrentado pelo paradigma causal mecânico, quando aplicado no domínio da ação, é a cadeia causal apontar para o passado, na medida em que os efeitos das ações realizadas são retroativamente indicados como resultados de causas específicas do passado. Neste contexto, o efeito é resultado de uma causa que se encontra no passado, gerando a questão de explicar, do ponto de vista diádico, como algo do passado pode atuar mecanicamente sobre algo do futuro, que ainda não ocorreu. Aplicado no domínio da ação, decorre a dificuldade de examinar eventos que se processam em direção ao futuro, como, por exemplo, a ação intencional que se desenvolve em direção a uma meta a ser realizada.

			A hipótese com a qual trabalhamos se baseia na suposição de que a ação, em contraste com movimento mecânico, comporta uma dimensão sígnico-informacional, não plenamente contemplada através de relação causal diádica. Nesta perspectiva, a ação de levantar o braço, por exemplo, envolveria um elemento informacional intermediando a intenção e o movimento, tornando-o intencional. Neste sentido, argumentamos em defesa da hipótese segundo a qual as ações são intermediadas por informação de modo triádico, do tipo causa-informação-efeito. Não estamos, com isso, abandonando o princípio da causalidade, tampouco o rigor que as explicações causais engendram, mas examinando a possibilidade das explicações de certos domínios (no caso, a ação intencional) requererem conceitos que extrapolam o universo da causalidade diádica.

			Diante desta perspectiva, o presente trabalho examina em que medida os estudos contemporâneos sobre informação realizados pelo filósofo estadunidense Frederich Irwin Dretske, Alícia Juarrero e André de Tienne, além dos estudos clássicos de Charles Sanders Peirce, que empregam aspectos informacionais em suas considerações sobre a intencionalidade, podem ser mais frutíferos em relação ao paradigma causal diádico para explicar a ação.

			A importância de reexaminarmos a ação sob o paradigma informacional resulta do entendimento de que nos meados do século passado, a partir dos escritos do lógico-matemático Alan Turing sobre computação, houve uma virada de grande monta na filosofia devido à inclusão dos estudos em informação nesta área do saber. No mínimo, esta inclusão revigorou questões clássicas da Filosofia, tais como o problema da relação mente-corpo, a natureza da intencionalidade, do processo de reconhecimento de padrões, a natureza da cognição, entre outros, de modo que esta inclusão levou pensadores contemporâneos a afirmar que vivemos uma “virada informacional na filosofia” (Adams, 2003, p.471). 

			Porém, esta inclusão enfrenta uma dificuldade terminológica: embora o termo “informação” seja empregado com frequência, seu significado é fonte de controvérsias em virtude dos diferentes domínios em que é empregado. Essa controvérsia levou alguns autores a afirmar que nossa situação é similar àquela do homem da era do ferro que, apesar de manipular instrumentos de ferro e viver cercado por eles, não dispunha de conceitos apropriados para explicar a natureza química ou física desse elemento. Seria função das gerações posteriores elaborarem uma teoria que permitisse caracterizar o ferro em nível molecular, com precisão, distinguindo-o do alumínio, do cobre e de outros metais (Kuppers, 1990).

			Na tentativa de caracterizar informação, Dretske (1981) defende a hipótese da existência objetiva da informação, fornecendo uma caracterização naturalista da mente, que serviu de ponto de partida para muitos estudos da ação. Para o filósofo, a informação é um elemento objetivo, cuja existência independe de mentes conscientes ou de qualquer fator subjetivo (Dretske, 1981, p.63). O mundo físico é considerado como repleto de relações informacionais que se estabelecem entre conjuntos, padrões ou estruturas de naturezas diversas e a informação seria o indicador de relações que pode ser objetivamente registrado por um receptor (humano ou não) que esteja devidamente equipado para tal. No caso dos organismos naturais vivos, ao longo de suas histórias evolutivas, constroem mecanismos de aprendizagem que, em sua dinâmica constante de representação e correção dos erros, atribui significado às relações informacionais pertinentes a sua espécie que orientarão futuras ações.

			Inspirada nas ideias Dretske (1981, 1988 e 1995) so­bre a maneira pela qual os organismos significam as informações para direcionarem suas ações, Juarrero (1999) renova as hipóteses dretskeanas ao incluir teorias contemporâneas da física, tais como aquelas dos sistemas complexos e da termodinâmica longe do equilíbrio para explicar a intencionalidade. Para ambos os filósofos, um fluxo de informação adquire significado através de um processo de aprendizado. De posse de relações informacionais significativas, o agente pode direcionar sua ação, restringindo seu campo de possibilidades disponíveis dando unidade funcional e coerência à ação.

			No entanto, as tentativas de explicar a ação por parte de Dretske e Juarrero, encontram dificuldades. Uma delas refere-se ao uso de representações mentais internas para explicar o modo pelo qual a informação se torna significativa, entendendo que este tipo de representação pode incorrer nos problemas do idealismo platônico ou racionalismo cartesiano. No limite, estas posturas postulam um mundo transcendental para validar o significado presente nas representações internas.

			Na tentativa de contornar esta dificuldade, consideramos aspectos da filosofia pragmaticista desenvolvida por Charles Sanders Peirce, para quem, informação e significado são indissociáveis. Examinamos em que medida os estudos peirceanos permitem abandonar o método internalista-representacional, ao qual Dretske e Juarrero se filiam, e contribuir para o entendimento do conceito de informação em um viés que abarque o significado sem recair em uma abordagem que, no limite, é subjetivista.

			Em contraste com o método internalista-representacional da constituição do significado, no pragmaticismo peirceano o significado é indissociável da informação que emerge da complexa dinâmica de formação de signos, que se mostrariam informativos na ação de agentes situados e incorporados. Como resultado desta dinâmica signo-informacional, instauram-se hábitos cujos significados dizem respeito à coerência da ação e à possibilidade de antecipação de eventos futuros. Ou seja, do ponto de vista peirceano, a informação resulta de um processo semiótico que culmina na geração de hábitos significativos que antecipam e direcionam a ação. Se tal processo possuir uma âncora no real, seu resultado poderia ser chamado de informação genuína (De Tienne, 2005).

			Para alcançar o objetivo proposto, o capítulo 1 situa o problema da causalidade no pensamento filosófico, dando ênfase às considerações de dois autores que bem expressam à problemática: Aristóteles e Hume. Sem a pretensão de explorar em detalhes a complexa rede conceitual envolvida no pensamento destes filósofos, apresentamos um recorte temático no que diz respeito ao modo pelo qual ambos entenderam e expressaram a natureza da causalidade. Finalizamos o capítulo indicando alguns limites que o entendimento de causalidade impõe à explicação da ação.
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